
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1890382 - SC (2020/0209794-7)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ASSOCIACAO BRASILEIRA DA IND DE MAQUINAS E 

EQUIPAMENTOS
ADVOGADO : JULIANA CALLADO GONCALES - SP311022A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO 
POR ASSOCIAÇÃO. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA SEGURANÇA AOS 
ASSOCIADOS FILIADOS APÓS A IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional 
em que se pleiteou que a extensão do provimento seja limitada aos filiados, 
residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em 
momento anterior ou até a data da propositura da demanda.

2. Todavia, a pretensão recursal não se alinha à diretriz 
desta Corte Superior de que, não havendo limitação expressa dos seus 
limites subjetivos, há legitimidade ativa do associado para execução do título 
judicial formado em mandado de segurança coletivo, ainda que seu ingresso 
na associação se dê após a impetração do mandamus (REsp 1.782.053/RJ, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
9.4.2019). Precedentes: REsp 1.792.376/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/4/2019; AgInt no AREsp 
1.254.080/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
07/02/2019).

3. Não é demais lembrar que a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça consolidou-se no sentido de não ser exigível a apresentação de 
autorização dos associados nem de lista nominal dos representados para 
impetração de mandado de segurança coletivo pela associação. Configurada 
hipótese de substituição processual, os efeitos da decisão proferida beneficiam 
todos os associados, sendo irrelevante a data de associação ou a lista nominal 
(REsp 1.832.916/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe 11.10.2019). Precedentes: REsp 1.822.286/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/11/2019; AgInt no AREsp 
1.531.270/DF, Rel. Ministro SERGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 18/11/2019.
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4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 30 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL

 contra decisão monocrática (fls. 621/626) que negou provimento ao recurso 

especial nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. 
EXTENSÃO DOS EFEITOS DA SEGURANÇA AOS ASSOCIADOS FILIADOS 
APÓS A IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. POSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2. Na oportunidade, manteve-se o acórdão do Tribunal de origem 

resumido nos seguintes termos:

TRIBUTÁRIO. REINTEGRA. REDUÇÃO DO BENEFÍCIO. AUMENTO 
INDIRETO DE TRIBUTO. ANTERIORIDADE NONA GESIMAL.

A redução dos percentuais relativos ao beneficio do 
REINTEGRA, implementada por Decreto, implicou aumento indireto de 
tributo, exigindo a observância ao princípio da anterioridade nonagesimal 
(fls. 466).

3. Em suas razões, a parte agravante requer a reconsideração da 

decisão, com a reapreciação da questão, em todas as suas nuanças, de forma a 

garantir a ampla defesa e o devido processo à União (Fazenda Nacional) e a 

correta aplicação do art. 2º-A da Lei 9.249/1997, com a manutenção do 

acórdão recorrido que manteve a denegação da segurança (fls. 638).

4. Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou pela apresentação do feito à Turma julgadora.

5. Às fls. 648/663 foi apresentada impugnação.

6. É o relatório.

VOTO

1. Não obstante a irresignação da parte agravante, não foram 

trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.
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2. Cuida-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional 

em que se pleiteou que a extensão do provimento seja limitada aos filiados, 

residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em 

momento anterior ou até a data da propositura da demanda.

3. Todavia, a pretensão recursal não se alinha à diretriz desta 

Corte Superior de que, não havendo limitação expressa dos seus limites 

subjetivos, há legitimidade ativa do associado para execução do título judicial 

formado em mandado de segurança coletivo, ainda que seu ingresso na 

associação se dê após a impetração do mandamus (REsp 1.782.053/RJ, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 9.4.2019). Vejam-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. MANDADO 
DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. COISA JULGADA. LIMITES 
SUBJETIVOS. OBSERVÂNCIA.

1. No julgamento do RE n. 573.232/SC, realizado sob 
a sistemática da repercussão geral, o STF reconheceu que, de acordo com 
o art. 5, LXX, "b", da CF, para impetrar mandado segurança coletivo 
em defesa dos interesses de seus membros ou associados, as 
associações prescindem de autorização expressa, que somente é 
necessária para ajuizamento de ação ordinária, nos termos do art. 5, XXI, 
da CF, restando decidido que, naquela hipótese, as associações atuam 
como substituto processual, e nesta última, como representante 
dos associados.

2. O STJ já se manifestou no sentido de que os sindicatos e as 
associações, na qualidade de substitutos processuais, têm legitimidade  
para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representam, por isso, caso a sentença do writ coletivo não 
tenha uma delimitação expressa dos seus limites subjetivos, a coisa 
julgada advinda da ação coletiva deve alcançar todas as pessoas da 
categoria, e não apenas os filiados.

3. Hipótese em que, no título exequendo, esta Corte 
acolheu embargos de divergência opostos pela Associação "para que a 
Vantagem Pecuniária Especial - VPE, criada pela Lei n° 11.134/05, seja 
estendida aos servidores do antigo Distrito Federal em razão da 
vinculação jurídica criada pela Lei n" 10.486/2002", não havendo 
qualquer limitação quanto aos associados da então impetrante.

4. Acolhidos os embargos de divergência, nos moldes do 
disposto no art. 512 do CPC/1973 (vigente ã época da prolação do 
aresto), deve prevalecer a decisão proferida pelo órgão superior, em face 
do efeito substitutivo do recurso.
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5. Agravo interno desprovido (Aglnt no AREsp 
1.254.080/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
7.2.2019).

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. TÍTULO 
FORMADO EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. FILIAÇÃO NA 
ENTIDADE ASSOCIATIVA À ÉPOCA DA IMPETRAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. POLICIAL MILITAR. ADICIONAL DE LOCAL DE 
EXERCÍCIO (ALE). DIREITO RECONHECIDO NA VIA MANDAMENTAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA DAS PARCELAS ANTERIORES À IMPETRAÇÃO. 
TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. NOTIFICAÇÃO DA 
AUTORIDADE COATORA QUANDO DA IMPETRAÇÃODO MANDAMUS. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LIMITES E CRITÉRIOS 
DOS §§ 2, 3 E 4 DO ART. 85 DO CPC/2015. APLICABILIDADE.

1. Conforme pacífico entendimento jurisprudencial do STJ, há 
legitimidade ativa do associado para execução do título executivo judicial, 
formado em Mandado de Segurança Coletivo, ainda que seu ingresso na 
associação se dê após a impetração do mandamus.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que 
"o termo inicial dos juros de mora da ação de cobrança, lastreada no 
direito reconhecido na via mandamental, deve ser fixado na data da 
notificação da autoridade coatora no writ, pois é o momento em que, nos 
termos do art. 219 do CPC/1973, ocorre a interrupção do prazo 
prescricional e a constituição em mora do devedor" (REsp. 
1.151.873/MS, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 23.3.2012).

3. Nas causas em que é parte a Fazenda Pública, para a 
fixação de honorários nos termos do art. 85 do CPC/2015, é 
imprescindível a aplicação inicial dos §§ 3 e 4, recorrendo-se, 
subsidiariamente, ao § 8 apenas na hipótese de proveito econômico 
irrisório ou de valor da causa muito baixo.

4. Agravo em Recurso Especial não conhecido e Recurso 
Especial provido para reformar o acórdão recorrido fixando como termo 
inicial dos juros de mora a data em que a autoridade coatora foi 
notificada no Mandado de Segurança Coletivo 0029622-
82.2011.8.26.0053 e determinando que os honorários advocatícios de 
sucumbência sejam arbitrados na fase de liquidação do julgado, 
observando-se os parâmetros estabelecidos no art. 85, §§ 2, 3 e 4 do 
CPC/2015 (REsp 1.792.376/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 22.4.2019).

4. Não é demais lembrar que a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça consolidou-se no sentido de não ser exigível a apresentação de 

autorização dos associados nem de lista nominal dos representados para 
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impetração de mandado de segurança coletivo pela associação. Configurada 

hipótese de substituição processual, os efeitos da decisão proferida beneficiam 

todos os associados, sendo irrelevante a data de associação ou a lista nominal 

(REsp 1.832.916/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe 11.10.2019). A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. TÍTULO EXECUTIVO ORIUNDO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO PROPOSTO POR ASSOCIAÇÃO. 
LEGITIMIDADE ATIVA. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA SEGURANÇA AOS 
ASSOCIADOS FILIADOS APÔS A IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. 
POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 2°-A DA LEI 9.494/97. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Afasta-se a ofensa aos arts. 489, §1°, e 1.022, II, 
do CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem 
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido encontra-se 
em harmonia com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que 
"a associação, na qualidade de substituto processual detém 
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos 
de toda a categoria que representa, sendo prescindível a relação nominal 
dos filiados e suas respectivas autorizações, razão pela qual a coisa 
julgada advinda da ação coletiva deverá alcançar todos os integrantes da 
categoria" (Aglnt no AREsp 1304797/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2018, DJe 
6/09/2018).

3. "A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de não 
ser exigível a apresentação de autorização dos associados nem de 
lista nominal dos representados para impetração de Mandado de 
Segurança Coletivo pela associação. Configurada hipótese de 
substituição processual, os efeitos da decisão proferida beneficiam todos 
os associados, sendo irrelevante a data de associação ou a lista nominal" 
(REsp 1832916/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 11/10/2019).

4. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "a Justiça Federal do 
Distrito Federal possui jurisdição nacional, por força do art. 109, § 2, da 
Constituição da República, e, desse modo, as decisões proferidas pela 
Seção Judiciária do Distrito Federal não têm sua abrangência limitada 
nos termos do art. 2°-A da Lei n. 9.494/97. "Assim, proposta a ação 
coletiva na Seção Judiciária do Distrito Federal, não há cogitar de falta 
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de competência territorial, sendo que a eficácia subjetiva da 
sentença ficará limitada ao espectro de abrangência da associação 
autora" (CC 133.536/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÀO, julgado em 14/08/2014, DJe 21/08/2014)" (Aglnt no 
REsp 1382473/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017).

5. Agravo interno não provido (Aglnt no AREsp 
1.531.270/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
18.11.2019).

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO 
DE SEGURANÇA COLETIVO. FILIAÇÃO NA ENTIDADE ASSOCIATIVA 
À ÉPOCA DA IMPETRAÇÃO. DESNECESSIDADE. AÇÃO DE 
COBRANÇA. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUPÇÃO COM A 
IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. EFEITOS PRETÉRITOS. 
CONTAGEM A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE 
CONCEDEU A ORDEM. AÇÃO DE COBRANÇA DAS PARCELAS 
ANTERIORES À IMPETRAÇÃO. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA QUANDO DA IMPETRAÇÃO 
DO MANDAMUS.

1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado que 
o entendimento do Tribunal de origem está em conformidade com 
a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que há legitimidade ativa 
do associado para execução do título executivo judicial, formado em 
Mandado de Segurança Coletivo, ainda que seu ingresso na associação se 
dê após a impetração do mandamus, bem como de que a impetração de 
Mandado de Segurança coletivo por entidade associativa não exige 
apresentação da lista dos filiados nem da autorização expressa deles; 
uma vez que tais exigências são aplicáveis somente às ações submetidas 
ao rito ordinário, ante a expressa previsão contida no art. 2°-A da 
Lei 9.494/1997. Assim, a petição inicial do Mandado de Segurança 
dispensa a relação nominal dos associados e a indicação de seus 
respectivos endereços, porque a sentença beneficia todos os 
associados, independentemente de seus domicílios.

2. Ademais, o acórdão segue a orientação jurisprudencial 
do Superior Tribunal de Justiça, já declarada em hipóteses semelhantes 
à dos autos, no sentido de que a impetração do Mandado de 
Segurança interrompe a fluência do prazo prescricional, de modo que tão 
somente após o trânsito em julgado da decisão nele proferida é que 
voltará a fluir a prescrição da Ação Ordinária para cobrança das parcelas 
referentes ao qüinqüênio que antecedeu a propositura do writ.

3. No que diz respeito á definição do termo inicial dos juros 
de mora, o entendimento do Sodalício a quo não está em conformidade 
com a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que "o termo inicial 
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dos juros de mora da ação de cobrança, lastreada no direito reconhecido 
na via mandamental, deve ser fixado na data da notificação da 
autoridade coatora no writ, pois é o momento em que, nos termos do art. 
219 do CPC/1973, ocorre a interrupção do prazo prescricional e a 
constituição em mora do devedor" (REsp 1.151.873/MS, Rel. Min. 
Laurita Vaz, DJe 23.3.2012).

4. Recurso Especial dos particulares provido e Agravo do 
Estado não provido (REsp 1.822.286/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 5.11.2019).

5. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

6 . É como voto.
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Número Registro: 2020/0209794-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50086578920184047201 50162458420174047201

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ASSOCIACAO BRASILEIRA DA IND DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
ADVOGADO : JULIANA CALLADO GONCALES - SP311022A

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IE/ IMPOSTO SOBRE EXPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ASSOCIACAO BRASILEIRA DA IND DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
ADVOGADO : JULIANA CALLADO GONCALES - SP311022A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 31 de maio de 2022

Documento eletrônico VDA32656401 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 31/05/2022 10:58:55
Código de Controle do Documento: 8a71acd2-4b19-4098-aa31-d18b7f772b25


